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PREFÁCIO 
 

É o conhecimento que nos assegura avanços, através de plena consciência de qualidades e virtudes, mas 
também de limitações.  

Este é o princípio do planejamento, na medida em que exige estudos, consultas, reflexões e avaliações, 
para identificar potencialidades, prioridades, dificuldades e necessidades, individuais e/ou coletivas.  

Sendo participativo, o planejamento vai ainda mais longe, ouvindo e dimensionando anseios e 
atendendo aspirações de cidadãos, segmentos sociais, cadeias produtivas, entidades, comunidades e a sociedade 
em geral.    

Por isso, é com grande satisfação que encaminhamos à Câmara Municipal, o Plano Diretor de Barreiras ς 
Planejamento Participativo, para a devida apreciação, levando em conta aspectos legais, reivindicações da 
população, sugestões de especialistas e projeções do desenvolvimento do município. 

Para este trabalho, uma equipe de servidores e técnicos diversos, organizaram informações e sugestões 
no Escritório do Plano Diretor, que funcionou em tempo integral, no Palácio das Artes, na Praça Castro Alves, no 
centro de Barreiras. 

Paralelamente, foram realizados seminários temáticos, e reuniões comunitárias na cidade e interior, 
definindo rumos e diretrizes nas áreas de Economia, Educação e Cultura, Saúde, Esporte e Lazer, Desenvolvimento 
Social, Meio Ambiente, Urbanismo, Aspectos Político-Administrativos e Legislação, visando a construção de um 
futuro melhor para o município. 

Dessa forma, esperamos implantar no município um ambiente colaborativo e dinâmico de 

planejamento, com participação popular efetiva, acompanhando regularmente a execução dos projetos que 

objetivam, acima de tudo, o desenvolvimento econômico sustentável de Barreiras. 

 

Antônio Henrique de Souza Moreira 

       Prefeito do Município de Barreiras 
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PARTES DO PLANO 
 

 

 

 

 

 

O Plano Diretor de Barreiras ς Planejamento Participativo divide-se em três partes: 

 

I ς INTRODUÇÃO 

II ς ANÁLISE DA SITUAÇÃO 

III ς PROPOSTAS 
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INTRODUÇÃO 
 

PLANO DIRETOR DE BARREIRAS - PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 

O Plano Diretor Urbano de Barreiras (PDU/2004) foi sem dúvida alguma, uma grande conquista do município, na medida em que avaliou, refletiu, 
direcionou e projetou o desenvolvimento da cidade, visando o melhor retorno aos investimentos públicos e a melhoria da qualidade de vida à população.  

Foi e continua sendo avanço importante e certamente representa diferencial no processo de crescimento econômico, social e cultural de Barreiras, pelo 
seu pioneirismo no planejamento de sua expansão e evolução, com tanto cuidado e profissionalismo.  

Como tal, o PDU/2004, foi o principal alicerce e a grande fonte de inspiração deste Plano Diretor de Barreiras - Planejamento Participativo, devidamente 
atualizado em sua concepção, finalidades, desafios e objetivos, levando em consideração as áreas urbanas e rural do município, no contexto regional, 
estadual e nacional, no mundo da moderna tecnologia, da integração das redes sociais e da economia globalizada. 

Como município polo regional com identidade cultural definida, patrimônio histórico preservado, atrações naturais importantes e economia baseada no 
agronegócio e serviços, Barreiras tem muito a ganhar com as facilidades de comunicação e locomoção, valorização do convívio com os recursos naturais 
e ampliação do mercado de alimentos. 

Para isso, basta valorizar o seu imenso potencial de desenvolvimento, identificar e superar eventuais carências e dificuldades e planejar de forma 
criteriosa o seu crescimento, investindo nos setores prioritários para sua população e a expansão de suas atividades produtivas.   

Para isso, é fundamental elaborar os aspectos teóricos de planejamento e ouvir os anseios da população, atualizando e ampliando as propostas e metas 
do PDU 2004, levando em consideração as transformações e peculiaridades do mundo moderno. 

O objetivo, portanto, é resgatar e atualizar as projeções do plano vigente e reunir neste trabalho as potencialidades do município e a importância de 
propostas e metas com visão de centralidade, para a consolidação e o reforço da liderança do município na Região Oeste da Bahia. 

O PDU/2004, como sabemos, representou uma boa reflexão sobre os temas urbanos e propostas estruturantes, mas passados 12 anos, num contexto de 
tantas mudanças, muitas de suas propostas foram sendo superadas, pelas novas exigências da sociedade e dos segmentos produtivos. 

Mesmo assim, grande parte de seu conteúdo conceitual foi preservado, valorizado e incorporado ao trabalho atual, de acordo com a realidade de cada 
eixo temático, ainda que a análise das proposições tenha novo formato na apresentação, na estruturação e justificativa de propostas e metas, de acordo 
com a legislação pertinente. 

Para avançar ainda mais na elaboração de documento realmente participativo, os seminários temáticos, coletaram ideias e reivindicações, através de 
debate técnico, consolidando rumos e diretrizes nas áreas de Urbanismo, Gestão, Meio Ambiente, Educação e Cultura, Esporte e Lazer, Desenvolvimento 
Social e Desenvolvimento Econômico. 
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Os seminários foram realizados pela equipe de coordenação local do Plano Diretor, com participação de servidores públicos municipais e técnicos e 
especialistas convidados, além da sociedade em geral. Com os mesmos objetivos, foram igualmente realizadas reuniões comunitárias em bairros da 
cidade e comunidades do interior do município.  

Outro ponto de recebimento de aspirações, proposições e sugestões é o Escritório do Plano Diretor que funciona em tempo integral na elaboração do 
trabalho, atendendo ao público no Palácio das Artes, na Praça Castro Alves, no centro de Barreiras. 

Além disso, para estabelecer a melhor caminhada para Barreiras, foi fundamental pesquisar novamente o processo histórico do município e identificar e 
avaliar as realizações das diferentes gerações, levando em consideração as dificuldades enfrentadas em sua execução e aprendendo preciosas lições de 
coragem, empreendedorismo e determinação com os antecessores.  

Pesquisando e interpretando corretamente a história de Barreiras, dimensionamos melhor a evolução de seus segmentos produtivos e sociais, 
acumulamos conhecimentos, identificamos potencialidades e carências, conhecemos belos exemplos de coragem e criatividade e ganhamos motivação 
extra para enfrentar as tarefas da construção de futuro melhor para nossa gente, de forma coerente com o nosso passado.  

Registrando e analisando a evolução e expansão em áreas ou eixos temáticos como Economia, Educação e Cultura, Saúde, Esporte e Lazer, 
Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Urbanismo e Aspectos Político-Administrativos, apresentamos retrato confiável de necessidades, dificuldades, 
prioridades e possibilidades, em cada um desses setores.  

Assim, estabelecemos com mais confiança e segurança as ações que necessitam ser preservadas, ampliadas, corrigidas, redirecionadas ou até mesmo 
revistas, os projetos que devem ser desenvolvidos a curto, médio e longo prazo e as aspirações que precisam ser atendidas com maior urgência. 

Da mesma forma, definimos as potencialidades que merecem ser valorizadas e os novos rumos que devemos garantir aos investimentos públicos e 
privados, sempre com viabilidade e sustentabilidade, levando em consideração anseios, identidade, qualidade de vida e bem-estar de todos os cidadãos 
de Barreiras, desta e das futuras gerações. 

  

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

O Plano Diretor de Barreiras ς Planejamento Participativo foi elaborado após análises e debates com instituições, lideranças e população, ao longo dos 
anos de 2015 e 2016, por equipes técnicas, formadas por servidores públicos municipais, especializados nos setores abordados no documento.  

O Plano Diretor reúne pesquisas e estudos sobre a evolução, cenário atual, potencialidades, carências, diretrizes, propostas e metas de cada um dos 
eixos temáticos, com base nas reivindicações da sociedade, pareceres técnicos e capacidade de investimento do poder público, respeitando a legislação 
federal, estadual e municipal em vigor. 

Desta forma, chegou-se às proposições de atualização, alteração, adequação e/ou mesmo a manutenção de conteúdos de leis vigentes, visando o 
desenvolvimento econômico e humano sustentável do município. 

O objetivo do estudo é inspirar e motivar a evolução da estrutura administrativa da Prefeitura, visando o seu ajuste às necessidades do processo de 
desenvolvimento harmônico do município, levando em consideração os desafios do século XXI. 
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Para isso, o Plano Diretor está fundamentado em levantamento detalhado da realidade do município, constatando e dimensionando suas carências e 
prioridades e sugerindo soluções e projetos específicos. 

O estudo também incorpora projetos e ações da atual administração, em todos os seus setores e apresenta propostas para a promoção e 
direcionamento do crescimento do município, de acordo com sua tradição e vocação econômica, social e cultural, além do bem-estar das pessoas. 

Trata-se de trabalho técnico, mas que foi aberto ao debate, avaliação, correção e enriquecimento, por parte da comunidade organizada.  

Com base nesta participação, propõe que a partir do conhecimento de seu conteúdo, se leve em conta a contribuição de entidades e especialistas, seus 
objetivos, diagnóstico de eventuais dificuldades, identificação de potenciais e definição de ações necessárias à continuidade e/ou aceleração do processo 
de desenvolvimento sustentável do município. 

A preocupação é que este estudo jamais se torne bloco de papel ignorado numa das tantas prateleiras do arquivo da Prefeitura. 

Pelo contrário, seja preservado como documento atual e síntese fiel da evolução do município, complementado por análise atualizada de suas 
necessidades e potencialidades, apontando eventuais mudanças de rumo da administração pública, de segmentos produtivos e da própria sociedade. 

O processo de elaboração do Plano Diretor foi verdadeiro fórum de discussões onde se refletiu, avaliou, pensou e repensou, de forma aberta e 
construtiva, o passado, o presente e o futuro do município, abrangendo suas grandes e pequenas necessidades e aspirações. 

Seus objetivos são claros e para estabelecer meios de alcançá-los, buscou a mobilização da sociedade responsável pela concretização de suas propostas, 
de forma transparente, sem esforços paralelos, redundantes, improdutivos e conflitantes. 

Assim pretende racionalizar o caminho a ser percorrido na concretização de anseios e metas da coletividade. 

As aspirações de cidadãos reforçam análises e conclusões técnicas e democráticas, abrangendo diferentes aspectos da sociedade e integram ações 
previstas em documento racional, destinado à orientação da atual e das futuras administrações. 

Para o administrador público, pessoas mais atentas e/ou conhecedoras dos métodos de elaboração desse tipo de documento é interessante observar 
como a avaliação técnica da realidade revela possibilidades ou falhas antes ocultas e insuspeitas, que mal eram percebidas pela intuição humana.  

O desenvolvimento é um processo dinâmico e complexo e a resolução de determinados problemas, em muitos casos, resulta na criação de outros 
impasses, por mais paradoxal que pareça, exigindo novas ações para o seu redirecionamento. 

O Plano Diretor, portanto, é a análise honesta das bases de crescimento do município, reunindo da forma mais exata possível a evolução da realidade, 
potencialidades e necessidades, configuradas em projetos específicos de desenvolvimento sustentável. 

Para isso, abrange a formação histórica, econômica, social e cultural do município, detectando eventuais equívocos e limitações em diversos desses 
setores e propondo e sugerindo soluções para as dificuldades identificadas, através de projetos considerados viáveis. 

O ontem, hoje e o amanhã, o curto prazo, o médio prazo e o longo prazo, devem ser vistos, antevistos e revistos constantemente, para que se apontem 
soluções precisas e se encaminhe o desfecho almejado às empreitadas futuras, com a antecedência possível.  

Quem tem pressa deve partir mais cedo. No mundo dinâmico e mercado globalizado, o que hoje pode parecer visionário, amanhã correrá o risco de ser 
ultrapassado. 
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O tempo psicológico da identificação, dimensionamento e racionalização dos problemas da sociedade, em sua configuração e definição de solução, 
normalmente gera demandas de períodos mais longos para seu alcance efetivo. 

Estatísticas, mapas e informações, isoladamente, têm algum valor, mas adquirem importância muito maior quando estruturados, montados e 
organizados como componentes da consciência da resolução dos problemas da comunidade.  

O Plano Diretor visa em sua elaboração, análise e periódica reavaliação e revisão, responder gradualmente a esses desafios e ao próprio processo de 
planejamento a ser estruturado, para atender de forma concreta e definitiva muitas dessas questões.  

Trata-se de trabalho técnico e democrático, que transformado em legislação municipal estabelece diretrizes, propostas e metas para ocupação do solo, 
expansão da cidade, preservação ambiental, ampliação dos serviços públicos e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.  

Para isso, estudos identificam e avaliam características físicas, atividades predominantes, vocações, riscos e potencialidades de área urbana e rural e da 
sociedade local, propondo ações do poder público para superação de dificuldades e promoção do desenvolvimento econômico e humano do município. 

O Plano Diretor é o conjunto de regras básicas que determinam o que pode e deve e o que não pode e não deve ser feito em cada região da cidade e 
interior e/ou atividades econômicas e sociais nessas comunidades.  

Sua elaboração é processo de discussão pública que identifica e avalia os pontos positivos e eventuais deficiências da cidade e interior, para a formulação 
de políticas públicas destinadas à construção do município idealizado pelos seus cidadãos. 

O Plano Diretor é planejamento importante para a melhoria da qualidade de vida da população, o verdadeiro desenvolvimento do município e a 
definição do papel do poder público na execução desse processo. Um bom Plano Diretor, como pretende ser este documento, sua revisão e atualização, 
objetivam este escopo. 

No presente estudo, além de agradecer o apoio da equipe de trabalho, de autoridades, lideranças, entidades, profissionais e cidadãos, pedimos escusas 
se alguns assuntos parecerem repetitivos, pois julgamos que no âmbito de um Plano Diretor, para efeito de clareza e ligação entre os assuntos, essas 
práticas são inevitáveis. 

 

PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO  

O economista Jorge Buck Silva, especialista em planejamento municipal, de Curitiba, em considerações filosóficas sobre planejamento e Plano Diretor 
destaca: 

- άh ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ƻōƧŜǘƛǾƻ Řƻ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǘƛǾƻ Ŝ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎƻ Ş ŜŎƻƴƻƳƛȊŀǊ ǘŜƳǇƻ Ŝ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ Ŝ ƘǳƳŀƴƻǎΦ 

- Tanto uma administração planejada como uma não planejada podem cometer erros. 

- O problema não consiste nos erros cometidos, mas na sua dimensão, sejam de administração planejada ou de uma que não planeja. 

- O escopo fundamental do planejamento é a busca da minimização de erros e maximização de acertos. 

- Existe uma diferença infinita entre errar por pouco e errar por muito, em termos de tempo e de recursos materiais e humanos. 
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- A administração pública deve, antes de tudo, ouvir o povo. 

- Depois de coletadas as aspirações da população, deve procurar sintetizar documentalmente os anseios populares. 

- Deve estabelecer claros objetivos e racionalizar ordenadamente os meios e recursos para atingir esses propósitos. 

- São imensuráveis as vantagens de tais procedimentos.  

- Objetivos claros e factíveis mobilizam todo o agrupamento humano encarregado de atingi-los de forma expedita e transparente, evitando esforços 
paralelos, redundantes e conflitantes. 

As aspirações dos cidadãos devem constar da análise científica e técnica de todos os aspectos do município e consolidar documento racionalizador para a 
ŀǘǳŀƭ Ŝ ŦǳǘǳǊŀǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœƿŜǎέΦ 

 

ESTATUTO DA CIDADE 

Para bem de cidades e cidadãos brasileiros, o planejamento urbano deixou de ser objeto técnico e autoritário há mais de década.  

Foi em 2001, que a Frente Nacional pela Reforma Urbana, atendendo a apelos de lideranças municipais, especialistas e população, incluiu os Artigos 182 
e 183, no Capítulo da Política Urbana, da Constituição Federal.  

Com a regulamentação destes artigos, foi instituído o Estatuto da Cidade, pela Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

Com isso, foram abertos espaços para a definição de diretrizes e construção de nova ordem urbanística, democrática e justa, através da Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano, Estatuto da Cidade e Conselho das Cidades. 

Os artigos citados tratam da política urbana, estabelecem normas de ordem pública e interesse social, regulam o uso da propriedade urbana 
considerando o bem coletivo, da segurança e do bem-estar do cidadão, bem como do equilíbrio ambiental e definem regras para a política urbana, 
possibilitando aos municípios a incorporação de muitos avanços. 

O Estatuto da Cidade vale ressaltar, foi constituído coletivamente, integrando planejamento, gestão e controle social, reconhecendo e legalizando a 
cidade real onde a área urbana é formada por multiplicidade de agentes, que devem ter a ação coordenada. 

Cabe ao governo local, portanto, o papel de estimulador do desenvolvimento econômico no território municipal, o atendimento de necessidades básicas 
de bens e serviços da população e o papel de articulador e mediador de interesses envolvidos nesse espaço. 

Na maioria das vezes, essas ações exigem relações e participação nos três níveis de governo - federal, estadual e municipal -, envolvendo também 
legisladores, especialistas, entidades privadas e, principalmente, a população em geral. 

Para que o governo local tenha capacidade de coordenar essas atividades, o planejamento público tem importância estratégica e deve ser definido 
levando em conta os objetivos da sociedade, o meio ambiente, os recursos disponíveis, os riscos e os potenciais dessas ações. 

Entender o planejamento como processo de desenvolvimento é assumir mecanismo que não se esgota em plano temporário, programas ou projetos 
isolados, pois se trata de instrumento permanente de organização de metas e apoio à gestão e controle do interesse público.  
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Qualquer município, independente de seu território, população ou recursos financeiros, pode implantar o processo de planejamento coerente com seu 
estágio tecnológico, econômico, social e cultural. 

Capacidade técnica e habilidade política são premissas para o bom e produtivo processo de planejamento.  

A capacidade técnica é exigida na coleta, seleção e análise de informações e documentos, incluindo os conhecimentos especializados.  

Já a habilidade política é o entendimento e o exercício da mediação dos interesses existentes na sociedade, articulando acordos de superação de 
divergências e conflitos. 

A materialização do processo de planejamento acontece a partir da elaboração de conjunto de estudos, alguns obrigatórios, como Plano Diretor e Plano 
Plurianual de Investimentos estabelecidos pela Constituição Federal, e outros que podem ser definidos pela Lei Orgânica Municipal e a Constituição 
Estadual, como são os casos de Planos de Ação de Governo e os Planos Setoriais. 

Outro elemento fundamental no planejamento é a sua vinculação às decisões de governo. Este é o aspecto institucional do processo de planejamento, 
pois tão importante como a existência de órgão de pesquisa e planejamento é o trabalho estar integrado ao sistema e às ações de governo. 

O Estatuto da Cidade garante ao cidadão o direito de participação, junto ao Executivo e Legislativo Municipal, da elaboração do Plano Diretor, como 
instrumento de orientação de ações do poder público, voltadas ao bem-estar da população.  

Para o atendimento desse preceito legal, é preciso debater com a sociedade eventuais deficiências do poder público e prioridades do desenvolvimento 
da cidade e interior, definindo propostas e metas para a efetiva melhoria de serviços públicos, como o transporte coletivo, a saúde, a educação, o meio 
ambiente, o esporte, a cultura, a moradia e a urbanização.  

Para atingir esses objetivos, é essencial que os estudos obedeçam a critérios técnicos e as análises e discussões atendam setores como a ampliação, 
localização e implantação de indústrias e estabelecimentos comerciais, execução de projetos habitacionais, padronização e melhoria de calçadas e 
criação de áreas de lazer e parques ecológicos, entre outras ações e empreendimentos do poder público.  

Tais ações, para atender as finalidades do Plano Diretor, devem facilitar o desenvolvimento da cidade e do município e, ao mesmo tempo, contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida do cidadão. 

As decisões consideradas fundamentais devem ser assumidas pelo poder público atendendo aos anseios da população e, prioritariamente, as 
reivindicações das comunidades mais carentes. 

Desta forma, o Executivo Municipal, em sintonia com as aspirações e valores da sociedade, irá direcionar o crescimento econômico e social, conforme a 
visão de cidade ideal da coletividade, tendo como princípios básicos a melhoria da qualidade de vida das pessoas e a preservação dos recursos naturais e 
culturais do município. 

O Plano Diretor, portanto, depois de ser elaborado em colaboração com a sociedade organizada, deve ser avaliado e aprovado pelo Legislativo e 
sancionado pelo Executivo Municipal.  

O resultado desses estudos, debates e avaliações, será formalizado em legislação municipal, como expressão de pacto firmado entre a sociedade e os 
Poderes Legislativo e Executivo, pelo desenvolvimento harmônico do município. 
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A posterior revisão do Plano Diretor é importante oportunidade para que autoridades, lideranças, técnicos e cidadãos reflitam, discutam, analisem e 
opinem sobre as propostas e metas estabelecidas e definam eventuais correções de proposições e novas ações voltadas à construção de cidade 
planejada, bonita, limpa, acolhedora, saudável e de município onde todos seus habitantes possam viver melhor.  

Para que aconteça a construção coletiva e o Plano Diretor atinja suas finalidades, no entanto, é necessário que lideranças e cidadãos participem dos 
debates e trocas de ideias, apresentando sugestões e reivindicações e colocando abertamente suas expectativas e anseios em relação ao presente e 
futuro da cidade. 

O Plano Diretor, para dar certo, portanto, necessita retratar com fidelidade a realidade, deficiências e prioridades do município, levando em 
consideração as manifestações e opiniões da população, que reside e constrói seu futuro na cidade e conhece como ninguém as facilidades e 
dificuldades que ela oferece.  

Isso porque a avaliação das potencialidades e carências de um município e o planejamento de ações para a superação de desafios significa, antes de 
tudo, a administração da grande diversidade de interesses, dos diferentes agentes públicos e privados que o constroem, incluindo industriais, 
comerciantes, prestadores de serviços, administradores e legisladores públicos, associações e cidadãos, entre outros.  

Para atender à essas demandas é decisivo criar canais permanentes de participação da sociedade nas discussões sobres os destinos da cidade, como são 
os conselhos, conferências, fóruns e comissões temáticas e disponibilizar informações sobre a cidade em linguagem acessível aos moradores, dando a 
oportunidade para que todos acompanhem e opinem sobre a implementação de planos e projetos governamentais. 

Sem a participação popular, o Plano Diretor seria apenas peça técnica, mesmo que muito bem elaborada, por haver sido definida em gabinetes fechados, 
reunindo o pensamento e análise de técnicos, por vezes distantes da realidade e dinâmica de crescimento do município e anseios da população. 

O bom planejamento da cidade deve evitar improvisações, prevenindo a estagnação econômica, as calamidades públicas, o uso indevido dos 
instrumentos urbanísticos e o desperdício de recursos, entre outras distorções. 

O crescimento populacional de cidades como Barreiras tem despertado grandes preocupações entre governantes, legisladores, lideranças, especialistas e 
cidadãos mais bem informados, conhecedores das necessidades de mecanismos de proteção e defesa do bem-estar dos habitantes, num mundo 
globalizado economicamente. 

A ocupação desordenada de áreas de riscos para a população, a falta de infraestruturas sociais, como saneamento básico, saúde, educação e transporte 
coletivo, soma e agrava a falta de planejamento público. 

Disso resulta o consumismo exagerado, a poluição da água, do ar e das paisagens, a ausência de espaços verdes e outras deficiências, decorrentes do 
caráter predatório da expansão econômica mercadológica, que vem contribuindo para a deterioração da qualidade de vida do ser humano. 

Nesse contexto, as discussões democráticas sobre temas do interesse ŎƻƭŜǘƛǾƻΣ ŎƻƳƻ Ş ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ άŎƛŘŀŘŜǎ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎέΣ ǾşƳ ǘƻƳŀƴŘƻ ǾǳƭǘƻΣ ŜƳ 
muitas comunidades. 

Trata-se de importante alternativa de busca de equilíbrio nas práticas socioeconômicas e ecológicas desenvolvidas pelo ser humano nos centros urbanos, 
proporcionando meio ambiente equilibrado, com preservação dos recursos naturais e melhoria gradativa da qualidade de vida de seus habitantes. 
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PARTICIPAÇÃO POPULAR NA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR 

Participar do Plano Diretor é construir em conjunto uma regra que vai definir os limites e responsabilidades de cada um no município, devendo ser fruto 

de uma decisão coletiva. As discussões mostram os diferentes pontos de vista e cada cidadão deve participar para garantir que seus interesses sejam 

debatidos, negociados e pactuados.   

A participação se dá como processo contínuo e não como um evento. 

O escritório do Plano Diretor priorizou a participação popular, disponibilizando várias maneiras de envolver os cidadãos barreirenses nesta revisão, 

totalizando quase 1800 participações. 

DIÁLOGO GOVERNAMENTAL 

Realizado no dia 09 de junho, este encontro teve o objetivo de reunir o Prefeito, Secretários, servidores municipais e o consultor para a abertura dos 

trabalhos do plano diretor, quando foi apresentado ao governo as etapas da revisão e a comissão para revisão e atualização do Plano Diretor.  

   

Fotos: Reunião DIÁLOGO GOVERNAMENTAL, realizada dia 09/06/2015; Fonte: Prefeitura Municipal de Barreiras 



 

 

18 

ESCRITÓRIO DO PLANO DIRETOR 

Foi ponto de recebimento de aspirações, proposições e sugestões. Funcionou em tempo integral na elaboração do trabalho, atendendo ao público no 

Palácio das Artes, na Praça Castro Alves, no centro de Barreiras. Também recebeu sugestões pelo e-mail planodiretor@barreiras.ba.gov.br.  

 

Reunião realizada dia 07/12/2015; Fonte: Escritório do Plano Diretor  

 

Reunião realizada dia 01/04/2016; Fonte: Escritório do Plano Diretor 

 

SEMINÁRIOS TEMÁTICOS 

Foram realizados Seminários temáticos de Urbanismo (19/01/2015), Gestão e Administração (19/01/2015), Meio Ambiente (19/01/2015), Educação 

(26/01/2015), Cultura, Esporte e Lazer (03/03/2016), Desenvolvimento Social (10/03/2016) e Saúde (10/03/2016) para buscar as ideias e propostas da 

população e entidades. Cada debate foi composto por cerca de seis convidados com conhecimentos específicos do tema abordado: três técnicos da área, 

sendo um deles coordenador do debate; dois representantes de entidades e um cidadão ou cidadã do município. Após a apresentação dos debatedores, 

a população poderia fazer seus questionamentos ou sugestões. Cerca de 410 pessoas participaram dos seminários.  
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Seminário temático de urbanismo, (19/01/2015) 
Fonte: Prefeitura Municipal de Barreiras 
 

 
Seminário temático de gestão e administração, (21/01/2015) 
Fonte: Prefeitura Municipal de Barreiras 

  

ITEM  TEMAS LOCAL DATA QUANT. DE PARTICIPANTES

1 Urbanismo Câmara de Dirigentes Lojistas 19/01/2015 93

2 Gestão Câmara de Dirigentes Lojistas 19/01/2015 61

3 Meio Ambiente Câmara de Dirigentes Lojistas 19/01/2015 90

4 Educação Câmara de Dirigentes Lojistas 26/01/2015 66

5 Esporte e Cultura Câmara de Dirigentes Lojistas 03/03/2016 32

6 Saúde e Desenvolvimento Social Câmara de Dirigentes Lojistas 10/03/2016 64

7 Desenvolvimento Econômico Câmara de Dirigentes Lojistas não realizado - sem córum

TOTAL 406

SEMINÁRIOS TEMÁTICOS
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CONSULTAS PÚBLICAS 

As consultas são encontros coordenados pela equipe do Escritório do Plano Diretor, que além de serem mais uma opção de participação, envolvem toda 
a população como agentes efetivos do desenvolvimento da cidade que queremos.  O objetivo é potencializar as sugestões dos moradores, que são os 
verdadeiros conhecedores de suas realidades, demandas e prioridades, buscando a elaboração conjunta de políticas públicas para todos os cidadãos. 
Para implementar este trabalho, o município de Barreiras foi dividido em 19 territórios, sendo 15 urbanos e 4 rurais, considerando a proximidade 
geográfica, a infraestrutura e a identidade cultural da população. Estas consultas reuniram cerca de 985 moradores, que por meio de uma dinâmica, 
elaboraram até 3 propostas para cada um dos 8 eixos abordados neste plano diretor: Urbanismo, Gestão e Administração, Meio Ambiente, Educação e 
Cultura, Esporte e Lazer, Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Social e Saúde. 
 

 
Consulta Pública, território SANTA LUZIA E SOMBRA DA 
TARDE (31/03/2015), Fonte: Escritório do Plano Diretor 
  

 
Consulta Pública, território VILA RICA, CASCALHEIRA, SÃO SEBASTIÃO 
E BARREIRAS I, (29/03/2015) Fonte: Escritório do Plano Diretor 

Consulta Pública, território KM 30, CONJUNTO RESIDENCIAL VITÓRIA EM CRISTO - KM32, 
SÍTIO DO LIVRAMENTO, BREJO REDONDO E VEREDA DAS LAJES, (03/04/2015)Fonte: 
Escritório do Plano Diretor  
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ITEM TERRITÓRIOS LOCAL DATA QUANT. DE PARTICIPANTES

1 São Francisco e Arboreto. Praça do Residencial São Francisco15/03/2016 141

2 Morada Nobre e Prainha. ANIBRA 17/03/2016 24

3

Serra do Mimo, Novo Horizonte, Bandeirantes e Flamengo.

Escola Alcyvando da Luz II 21/03/2016
52

4

Jardim Vitória, Mimoso, Vila Nova, Alphaville e Rio Grande.

Colégio Octávio Mangabeira 22/03/2016
46

5

Buritis, CidadeNova e Jardins,Riachinho,Nanica,Tábua

da água Vermelha. Escola Profa. Valdete 23/03/2016
64

6 Vila Rica, São Sebastião e Barreiras I. CAIC 29/03/2016 58

7 Santo Antônio, Vila dos Funcionários e Vila Amorim. Colégio Duque de Caxias 30/mar 61

8 Santa Luzia e Sombra da Tarde. Escola Santa Luzia 31/03/2016 104

9 Rio Branco, Vau do Teiú, Melancia e Chico Preto. Escola Antonio Machado 03/04/2016 92

10 Km 30, Sítio do Livramento e Vereda da Lajes. Galpão das Associações 03/04/2016 44

11

Aratu, RenatoGonçalves,Vila Regina,JardimOuroBranco

e Sandra Regina. Centro Educacional Sagrado 04/04/2016
25

12 São Pedro e Bela Vista. Colégio Eurides Santana 05/04/2016 60

13 Barreirinhas e Vila dos Sás. Colégio Estadual de Barreirinhas 05/04/2016 54

14 São Miguel, Vila Dulce, JK e Vila Brasil. Escola São José 06/04/2016 35

15 ¦Ch. ς ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ CŜŘŜǊŀƭ Řƻ hŜǎǘŜ Řŀ .ŀƘƛŀΦUFOB 20

16 Lot. São Paulo, Morada da Lua e Parque Verde. Colégio Padre Vieira 07/04/2016 47

17

Mucambo, São José, Tatu, Barrocão, Olho 5ΩÁgua e

Gameleira. Sede do PETTI 09/04/2016
23

18 Vau da Boa Esperança Escola Capitão Marculino 10/04/2016 35

19

Recanto dos Pássaros, Antônio Geraldo, Boa Sorte,

Ribeirão e Barreiras Sul. Escola Dona Maria 11/04/2016
(Consulta não realizada)

20 Centro Mercado Municipal 12/04/2016 (Consulta não realizada)

TOTAL 985

CONSULTAS PÚBLICAS
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

As audiências públicas são reuniões, instrumentos de transparência que buscam promover um diálogo dos atores sociais com as autoridades públicas. A 
primeira audiência pública da revisão do Plano Diretor de Barreiras foi realizada em 12 de novembro de 2015, quando foi apresentado o trabalho 
realizado até a presente data, com enfoque na análise da situação atual do município e algumas proposições. Já a segunda audiência, realizada em 14 de 
abril de 2016, tornou público as principais propostas contidas no documento do Plano Diretor. Estiveram presentes 234 e 151 participantes 
respectivamente.  

   
1ª Audiência Pública, Fonte: Prefeitura Municipal de Barreiras 
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1. ASPESCTOS GEOGRÁFICOS, LOCACIONAIS e FÍSICO-TERRITORIAIS 
 

[h/![L½!4%h  
(FONTE: PDU, 2004) 
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CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL DE BARREIRAS 

Município: Barreiras 

Estado: Bahia 

Sigla: BA 

Região: Nordeste 

Gentílico: Barreirense 

 

POSIÇÃO E EXTENSÃO GEOGRÁFICA 

Área (km2) 7.538,152 km² 

Altitude (m) 452m 

Latitude 12º 09' 10" S 

Longitude 44º 59' 24" W 

Distância à Capital (km) 857 km 

Densidade Demográfica (hab/km2) 17,49 hab/km² 

Fonte: IBGE, 2016 
 
 

 

Fonte: IBGE, 2016 
 

 

Distâncias: 

Luis Eduardo Magalhães 89 km 

São Desidério 28 km 

Correntina 167 km 

Ibotirama 210 km 

Brasília 622 km 

Salvador 857 km 

a!t! - .!ww9Lw!{ 

[h/![L½!4%h 

Clima de Barreiras 
  
Clima Úmido a Sub-úmido e Seco a Sub-úmido  
Temperatura média anual ς 24,3ºC. 
Temperatura máxima ς 31,5ºC. 
Temperatura mínima ς 20,3 ºC. 
Precipitação pluviométrica ς média anual ς 1.018 milibares. 
Precipitação pluviométrica ς máxima anual ς 1.684 milibares. 
Precipitação pluviométrica ς mínima anual ς295 milibares. 
Período de chuvas: outubro a abril 
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MAPA ς BARREIRAS 

MAPA RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
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MAPA ς BAHIA 

MAPA RODOVIÁRIO (FONTE: PDU, 2004)  
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MAPA ς BAHIA 

REGIÕES ADMINISTRATIVAS 
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REGIÃO E MICRORREGIÃO 
  

Localizada ao Sul da região do Nordeste, o Estado da Bahia, é a unidade federativa ao qual o Município de Barreiras pertence, dividindo-se em sete 
mesorregiões: Metropolitana de Salvador, Centro-Norte, Centro-Sul, Sul, Vale São Francisco, Nordeste e Extremo Oeste. 

A Mesorregião integrada por Barreiras é a do Extremo Oeste Baiano, Microrregião 3, levando o nome do próprio município: Barreiras. 

Esta microrregião é formada pelos seguintes municípios: 

- Baianópolis;  

- Barreiras; 

- Catolândia; 

- Formosa do Rio Preto; 

- Luís Eduardo Magalhães; 

- Riachão das Neves; 

- São Desidério. 
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MAPA ς BAHIA 

MESORREGIÕES  
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(FONTE: PDU, 2004) 
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a!t! - .!IL! 

w9DL%h h9{¢9 
(FONTE: PDU, 2004) 
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DISTRITO E AGROVILAS 

Apesar da enorme extensão territorial do município, o mesmo não está subdividido em distritos, não existindo, em consequência, sedes distritais, além, 
naturalmente, da própria Sede municipal. Até 2000 existia o Distrito de Mimoso do Oeste, emancipado no mesmo ano com o nome de Luís Eduardo 
Magalhães. 

Existem, contudo, alguns povoados, sendo os que mais se destacam: 

Arraial da Penha; Cantinho; Vau da Boa Esperança; Mucambo; Barrocão; Barreiras Sul, Baraúna; Tatu e Boa Sorte. 

Os últimos quatro citados são agrovilas formadas pela CODEVASF, face o crescimento acelerado de Barreiras, já se encontram completamente inseridos 
em seu limite urbano. 

O Arraial da Penha, porta de entrada do vale do Bezerro, fica a 10 km do centro da cidade e é um monumento vivo ao primeiro núcleo urbano de 
Barreiras. Seus moradores vivem da agricultura de subsistência, abastecendo, com o excedente em hortifrutigranjeiros, farinha de mandioca, doces, 
biscoitos e cachaça, o Mercado do Produtor Rural de Barreiras. 

Barreiras Sul, situado a 8 km do centro de Barreiras, tem diversas casas, servidas por rede de água, operada pela Embasa, e por fossas sépticas, pois não 
há sistema de esgotamento sanitário. As poucas ruas não são pavimentadas. Produz milho, feijão, arroz, mandioca, leite, coco e manga, sendo os dois 
últimos para o mercado de Brasília, Salvador e São Paulo. 

Baraúna, situado a aproximadamente 15 km do centro, conta com cerca de 300 casas, é parcialmente servido por rede de água operada pela Embasa. 
Não há rede de esgotos, lançados a céu aberto nos quintais ou em fossas sépticas. Poucas ruas são pavimentadas. A população é atendida com escola de 
1º grau. Produz feijão e mandioca, este último para os mercados de Brasília, Salvador e São Paulo, e desenvolve também atividades de piscicultura e 
comercialização de leite. 

Tatu, localizado a 24 km do centro urbano, conta com mais de centena de residências, algumas casas comerciais e um posto médico. Possui rede de água 
operada pela Embasa e os esgotos são lançados em fossas sépticas. Não há ruas pavimentadas. Produz milho, feijão, banana e mandioca, desenvolvendo, 
ainda, atividades de piscicultura, fruticultura e pecuária leiteira. 
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[LaL¢9{ a¦bL/Lt!L{ (FONTE: PDU, 2004) 
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RELEVO 
Barreiras está localizada na região da Chapada do São Francisco, no chamado Chapadão Central, delimitado a oeste pela divisa estadual entre Bahia e 
Tocantins; a norte, pela bacia do rio Preto; a leste, pelo Chapadão dos Gerais e ao sul, pela bacia do rio Corrente. Ocupa a parte superior da Bacia do Rio 
Grande, onde se insere a ocupação urbana, abrangendo as áreas drenadas por seus afluentes: rio Branco, de Ondas e das Fêmeas na margem esquerda; 
e rios dos Porcos, São Desidério e Tamanduá na margem direita. 

O relevo do município de Barreiras é coberto por serras, morros, elevações e chapadas. A inserção geográfica e altimétrica de Barreiras caracteriza-se por 
ocupar a área central de um vale, sendo que a altitude na parte mais baixa varia entre 450 a 500 m, ocupada pelo vale do Rio Grande; e as cotas mais 
altas, referentes as serras que circundam a região central, variam entre 700 a 1000 m. As principais serras são: da Bandeira, do Mimo, do Boqueirão, da 
Gameleira, da Ondina, de São Vicente e no extremo oeste na divisa com o Estado do Tocantins, a Serra Geral. 

SOLO 
Tipos de solo: Latossolo vermelho-amarelo-álico, solos hidromórficos gleizados álicos, solos litólicos álicos, areias quartzosas distróficas, podzólico 
vermelho-amarelo eutrófico. 

Aptidão agrícola das terras: aptidão restrita para lavouras, aptidão regular para lavouras, aptidão regular para silvicultura; restrita e sem aptidão para 
pastagem natural, aptidão restrita para silvicultura; regular, restrita e sem aptidão para pastagem natural. 

VEGETAÇÃO 
A região de Barreiras se localiza principalmente sobre o Bioma Cerrado, que ocupa aproximadamente 24% do território brasileiro. É uma paisagem 
bastante diversa daquela que tem no resto do Estado da Bahia, contrastando principalmente com o semi-árido, bioma fronteiriço ao cerrado.  

Este bioma apresenta grande diversidade de fauna e flora e alto potencial hídrico. Possui grandes quantidades de nascentes e córregos que dão origem 
ou contribuem para existência das três maiores bacias hidrográficas do Brasil. Por isso apresenta diversos tipos de vegetação, entre elas a vegetação 
próxima aos rios (vegetação ciliar). Assim, podem-se considerar principalmente dois tipos de vegetação no Município de Barreiras: 

Cerrado - Ocupa a maior parte do Município. Ocorre basicamente em áreas de Latossolo, tendo uma estação seca de aproximadamente cinco meses 
(maio até o mês de outubro). O solo é originalmente de baixa fertilidade, com elevada acidez e toxidez, mas após estudos de correção do solo, nos anos 
80, a área do cerrado tem sido extensivamente ocupada pela agricultura.   

Possui plantas de aparência seca, entre arbustos esparsos e gramíneas, e o cerradão, um tipo mais denso de vegetação, de formação florestal.  

Floresta de Galeria - São formações vegetais ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜƳ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ ! łǊŜŀ Ƴŀƛǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ŘŜǎǎŜ ǘƛǇƻ ŘŜ ǾŜƎŜǘŀœńƻ Ŝǎǘł ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀ 
as margens do rio de Janeiro, na cachoeira do Acaba Vida, com árvores atingindo 25 m de altura, dorsel superior bem fechado. 

As veredas são comuns ao longo dos fundos dos vales e margens de rios, riachos e nascentes, e ocorrem onde o solo é permanentemente brejoso. A 
variação entre um bioma e outro ocorre de forma gradual: o cerrado muda para um campo graminoso úmido estacional, que é o Campo Úmido, até 
atingir as florestas de galeria. As características do solo e da vegetação condicionam a expansão geográfica das atividades agropecuárias e a expansão 
dos assentamentos urbanos, relacionados ao impacto sobre os recursos hídricos. 
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MAPA ς BARREIRAS 

GEOMORFOLOGIA MUNICIPAL 
  



 

 

37 

MAPA ς BARREIRAS 

GEOMORFOLOGIA MUNICIPAL (FONTE: PDU, 2004) 
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HIDROGRAFIA 
  

A rede hidrográfica do Município de Barreiras é bastante significativa, pertence a Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, destacando-se os seguintes 
rios, riachos e córregos: 

ω wƛƻ DǊŀƴŘŜΤ 

ω wƛƻ ŘŜ hƴŘŀǎΤ 

ω wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻΤ 

ω wƛƻ .ǊŀƴŎƻΤ 

ω wƛƻ ŘŜ tŜŘǊŀǎΤ 

ω wƛƻ Řƻǎ /ŀŎƘƻǊǊƻǎΤ 

ω wƛŀŎƘƻ /ŀōŜŎŜƛǊŀ Řŀǎ [ŀƎŜǎΤ 

ω wƛŀŎƘƻ Řƻ .ŀǊǊƻŎńƻΤ 

ω wƛŀŎƘƻ da Gameleira; 

ω wƛŀŎƘƻ Řƻ aǳŎŀƳōƻΤ 

ω wƛŀŎƘƻ Řŀ bŀƴƛŎŀΤ 

ω wƛŀŎƘƻ {ńƻ WƻńƻΤ 

ω wƛŀŎƘƻ Řƻ !ǊŀǇǳłΤ 

ω wƛŀŎƘƻ Řŀ #Ǝǳŀ ±ŜǊƳŜƭƘŀΤ 

ω /ƽǊǊŜƎƻ wƛōŜƛǊńƻΤ  

 

No Município estão inseridos dois projetos federais de irrigação da CODEVASF: Barreiras Sul e Barreiras Norte, que juntos abrangem uma área irrigada de 
6.000 hectares. 
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MAPA ς BARREIRAS 

HIDROGRAFIA MUNICIPAL 
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2. ASPECTOS HISTÓRICOS 
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2.a Formação Histórica 

A ocupação do Oeste da Bahia remonta a pré-história. Foram encontrados sítios arqueológicos indicando que a região já era habitada nesta época. 

Outros habitantes importantes e pioneiros foram os índios das tribos Acroás, Mocoás e Aricobés, que se dispersavam pelos vales, e os Xacriabás, 

espalhados nos cerrados. A população indígena pouco a pouco desapareceu, por serem atacados pelos exploradores, por contatos com doenças ou 

miscigenação. 

A aparição dos primeiros povoados instalados no Oeste da Bahia decorreu do comércio de gado, durante a colonização do Brasil, que foi um fator 

importante para a penetração das primeiras populações naquelas regiões ainda inóspitas. Os grandes rebanhos iam avançando nas terras inexploradas, 

banhadas por pequenos rios de águas claras.  

Com as conquistas de novas áreas para pastagem, os índios locais eram combatidos e, em muitos casos, havia um trabalho de catequização. Em certo 

momento, os desbravadores atingiram o entroncamento dos rios São Francisco e Grande, onde uma nova comunidade se assentou. Naquele local, 

atualmente encontra-se a cidade de Barra. A região viveu, durante muito tempo, na dependência econômica dos rios São Francisco, Grande e Preto, que 

também foram fundamentais para o povoamento.  

O Rei de Portugal, no final do século XVII, ordenou que novos povoados fossem fundados nas bacias daqueles rios. A ordem foi apenas um complemento 

para um movimento que já estava se consolidando. Com o avanço comercial, barqueiros e aventureiros subiam o Rio Grande e exploravam áreas 

desabitadas, culminando na formação de novas comunidades.  O aumento das navegações no Rio Grande estimulou a implantação de portos.  
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Segundo se conta em Barreiras, a cidade começa a surgir a partir de 1825, quando os viajantes do Rio Grande chegaram até o ultimo ponto navegável 

deste rio e escolhem o local como ancoradouro para as embarcações que faziam o comércio entre litoral e interior. As primeiras casas foram construídas, 

dando origem ao núcleo urbano que futuramente se transformaria na cidade de Barreiras. Naquela época, no Brasil, o surgimento de povoados estava 

frequentemente relacionado à instalação de entrepostos comerciais.  

No inicio a ocupação era comandada pela pecuária extensiva e agricultura de subsistência, em que objetivo era muito mais marcar uma posse do que 

realmente promover o desenvolvimento da área. Não havia a preocupação de desenvolver os povoados, que se estagnaram e mantinham praticamente 

a função inicial de porto do afluente do São Francisco. 

Em 1850, a localidade começou a conhecer um desenvolvimento maior, com a passagem dos povoadores que buscavam atravessar os rios São Francisco 

e Grande para se dirigirem ao Goiás. O porto foi fundamental uma vez que, por ele, a produção agropecuária era levada nas barcas até atingir os centros 

consumidores no litoral da Bahia, assim como os produtos vindos do litoral alcançavam as zonas de mineração de Minas Gerais e o norte de Goiás,  

transportados em tropas de burros.   

A partir de 1870 o desenvolvimento do povoado foi estimulado pela crescente procura de um produto nativo, a borracha da mangaba. O cerrado baiano, 

goiano e piauiense era farto de mangabeiras, de onde se extraia o látex para produção da borracha, que se tornou um elemento atrativo para imigrantes. 

Com a chegada de novos habitantes, e ainda, com o escoamento da produção pelo porto de Barreiras, o pequeno vilarejo progredia e se transformava 

em uma cidade. 
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O fluxo imigratório desta época foi fundamental para que Barreiras alcançasse a sua emancipação em 1891. Inicialmente o município pertencia a Campo 

Largo e depois a Angical, que também pertencia a Campo Largo, mas emancipou-se e ficou com o distrito de Barreiras. Em 06 de abril de 1891, pelo Ato 

Estadual nº 237 assinado pelo Governador baiano Dr. José Gonçalves da Silva, Barreiras torna-se vila. Cinquenta dias após tornar-se vila, em 26 de maio 

de 1891, hoje considerado o aniversário da cidade, é decretada a emancipação política de São João das Barreiras, com a instalação do município e a 

posse do primeiro Intendente, Coronel Martiniano Ferreira Caparrosa. Em 19 de maio, de 1902, o Distrito foi elevado a condição de Cidade com a 

denominação de Barreiras, pela Lei Estadual nº 449. 

Do início do séc. XX até os anos 60 o desenvolvimento foi lento. Esta época é caracterizada pela concentração fundiária das oligarquias e ausência de um 

processo econômico voltado para o desenvolvimento da cidade. Além disso, Barreiras era uma cidade isolada do resto da Bahia, pois suas relações 

econômicas eram voltadas para o interior do Brasil (Goiás, Piauí e Minas Gerais) e pela falta de investimentos em estradas e infraestrutura básica.  

  

O porto de Barreiras foi fundamental para o desenvolvimento da cidade, pois as trocas comerciais eram intensas. Neste local se estabeleceram lojas, 

depósitos, armazéns e trapiches responsáveis pela importação de  todos os materiais que a região e o norte de Goiás importavam como ferramentas, 

querosene, remédios, tecidos finos, vinhos, café. Também era feita a exportação da produção agropecuária que era levada nas barcas até atingir os 

centros consumidores no litoral da Bahia.  

Os principais fatos são: a migração da zona rural com modesta expansão demográfica, a construção da igreja Matriz em 1925, a chegada da energia 

elétrica em 1928, a construção do aeroporto na década de 40 e a construção do Mercado Municipal na década de 50.  
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Em 1960 foi inaugurada a nova capital do Brasil, Brasília. Um dos objetivos era trazer o progresso e integrar o interior do país, influenciando diretamente 

Barreiras.  

A nova rede viária e implantação de um sistema de transporte mais eficiente facilitou o comércio de mercadorias intra e inter-regional; o Oeste começou 

a se relacionar com outras regiões, pois até então, era restrito às áreas conectadas através da navegação. 

Dessa forma, as grandes extensões de terras desocupadas do Oeste com recursos hídricos a disposição e a condição de cerrados, vales e planícies, se 

tornaram atraentes tendo em vista a nova facilidade de acesso e de escoamento de produção. Além disso, segundo Santos Filho (1989), a criação de 

Brasília abriu perspectivas de assimilação do Oeste Baiano à rede urbana que viria a se formar a partir do novo Distrito Federal. 

Antecedendo e em alguns casos paralelamente a implantação das novas vias, ocorreram outros eventos que colaboraram com a ocupação e processo de 

concentração urbana em Barreiras. É o caso da hidroelétrica de Correntina que começou a funcionar a partir de 1966; a instalação do 4° BEC para 

construção da BR 242 em 1969, que transferiu 1000 famílias de funcionários para trabalhar na obra, implicando em um acréscimo de 5000 habitantes na 

cidade, correspondendo a 50% da população total em 1970; a chegada da CODEVASF e implantação de projetos de colonização e irrigação, etc. 

Em meados da década de 1980, a EMBRAPA divulgou os resultados conclusivos de estudos para avaliar o potencial agrícola do cerrado baiano para a 

produção voltada à exportação de grãos, notadamente a soja, abrindo perspectivas para a introdução de um modelo econômico de base agroindustrial 

no Oeste Baiano (DALLACQUA, 2007). 
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O além são Francisco foi redescoberto para a concentração de atividade econômica. Novos investidores e grandes empresas passaram a se fixar na área. 

As terras se valorizam e se multiplicam as fazendas voltadas para a cultura de grande escala. Barreiras se tornou o principal centro estratégico de 

penetração do capital dinâmico no Oeste, pois além de tudo, oferecia melhores condições para realização de transações imobiliárias e instalação dos 

apoios necessários à atividade produtiva moderna. Cresceu rapidamente, elevando o volume de sua população urbana de 9.831 habitantes em 1970, 

para 30.055 em 1980. 

O enriquecimento gerado pelo agronegócio atrai cada vez mais pessoas em busca de emprego e melhores condições de vida. Este surto imigratório 

gerou um crescimento desordenado da cidade. Hoje, a população é caracterizada por uma miscelânea de povos de várias regiões do Brasil.  

Este crescimento em ritmo acelerado não foi acompanhado de oferta de infraestrutura urbana básica nem de apoio às demandas sociais. A realidade da 

cidade é de grande contraste social, marcado por características que vão do grande progresso e tecnologia a outras ainda retrógradas. A distribuição da 

renda é irregular, situação comum no nordeste brasileiro.  

Barreiras se destaca no Brasil por sua capacidade de produzir grãos, fibras, frutas, cereais e carnes para o Brasil e para o mundo, porém sua riqueza 

econômica contrasta com a desigualdade social e problemas na infra estrutura.  
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2.b Formação econômica social 

O Município de Barreiras entrou no século XIX com um processo de ocupação lento e com um crescimento econômico diminuto. As principais receitas da 
cidade vinham da pecuária extensiva e da agricultura de subsistência.  

A partir de 1870, surge uma nova atividade econômica: a crescente procura por um produto nativo, a borracha da mangaba, abundante em nossa região. 
Naquela época, por conta da revolução industrial nos Estados Unidos e Europa, a borracha era produto de grande visibilidade e alcançava preços altos na 
exportação.  

O porto de São João das Barreiras foi fundamental uma vez que, por ele, a borracha era escoada. A produção agropecuária também era levada nas 
barcas até atingir os centros consumidores no litoral da Bahia, assim como também os produtos vindos do litoral alcançavam as zonas de mineração no 
estado de Minas Gerais transportados em tropas de burros. Também chegavam pelo porto todos os materiais que a região e o norte de Goiás 
importavam: ferramentas, querosene, remédios, tecidos finos, vinhos, café. Em torno do porto se instalaram casas comerciais.  

        

Após o boom da borracha, o crescimento econômico se estabilizou, porém não parou. Com o aproveitamento dos rios para a obtenção de energia, 
Barreiras ganhou um novo impulso. Em 1928, foi construída no município a segunda hidrelétrica da Bahia, que fez com que indústrias se instalassem na 
região. Desse modo, em pouco tempo, a cidade que praticamente não crescia economicamente viu surgir frigoríficos, máquinas beneficiadoras de arroz e 
algodão, fábricas têxteis, curtumes e empresas especializadas na extração de borracha. 

Nos anos 40 foi instalado um aeroporto, inicialmente utilizado para abastecer tropas americanas na 2ª guerra, e num segundo momento, por empresas 
ŘŜ ŀǾƛŀœńƻ ŎƻƳƻ άbŀŎƛƻƴŀƭ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎ !ŞǊŜƻǎέΣ ά/ƻƴǎƽǊŎƛƻ wŜŀƭ-!ŜǊƻǾƛŀǎ Ŝ άtŀƴŀƛǊ Řƻ .ǊŀǎƛƭέΦ 

Indústrias de têxteis, de charque e couro também surgiram, sendo necessário instalar a agência bancária do Banco do Brasil em 15 de março de 1943 
(IBGE, 1958).  
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Os bons tempos econômicos de Barreiras duram até 1964. Neste ano, a hidrelétrica foi desativada, fazendo com que a economia do município 
mergulhasse no caos. Sem meios de transporte, já que os canais de navegação e o aeroporto também foram fechados, a cidade se transformou 
novamente em um local sem atrativos e isolado do resto do Brasil. 

 Essa situação durou quase dez anos e só começou a se modificar na década de 70, quando foi concluída a rodovia Salvador/Brasília (BR 242). Pouco 
depois, o município foi beneficiado com projetos de irrigação, patrocinados pelo Codevasf, que fez com que a cidade voltasse a se desenvolver. A partir 
de então, Barreiras assume rapidamente a condição de principal cidade da nova fronteira econômica que se instala no Oeste da Bahia. 

No início da década de 1980, o Governo disponibilizou capital através de linhas de créditos subsidiadas, com carência e prazos elásticos para pagamento, 
que foram utilizadas em investimentos e custeio. Com estradas, energia e apoiados nos resultados das pesquisas do cerrado, produtores, principalmente 
do sul do país, com experiência no uso de tecnologia, migraram para a região. Assim, as ações do 
governo foram fundamentais para a implantação da nova fronteira agrícola do Oeste da Bahia, 
embora outros fatores tenham favorecido, como por exemplo, a redução das áreas agricultáveis 
em outros estados do sul do país e o aumento da demanda mundial por grãos, além é claro, das 
condições geoambientais da região.  

Explorando com tecnologia adequada as regiões de cerrado do município, até então consideradas 
inaproveitáveis, Barreiras passa a integrar a zona produtora de grãos, soja, milho e as culturas de 
café irrigado e algodão, com predominância de grandes produtores e empreendimentos, com alto 
nível tecnológico e baixa absorção de mão-de-obra.  

A partir de 84/85 houve uma dinâmica do crescimento, com a expansão das lavouras de sequeiro 
e com a implantação dos primeiros projetos de irrigação que, principalmente através dos pivôs 
centrais, possibilitou a diversificação da atividade agrícola e introduziu novos e grandes 
investimentos com modernas tecnologias de produção. A irrigação na região foi bastante 
desenvolvida pela iniciativa privada, mas teve também a participação do poder público através 
dos projetos da Codevasf, que desde 1970 implantou as agrovilas do perímetro irrigado Barreiras 
Sul, e por último instalou o perímetro irrigado Barreiras Norte. 

Apesar das diversas dificuldades iniciais para a implantação dessa nova fronteira agrícola, os 
fatores favoráveis superaram os negativos, como demonstra o crescimento das áreas cultivadas e 
a constante presença de novos investidores. A aptidão dos cerrados baianos para a atividade 
agropecuária, a capacidade empreendedora e profissional dos empresários rurais que aqui 
chegaram com os grandes investimentos em pesquisas e as modernas técnicas de produção, 
associadas as ações conjuntas de governo e empresários, foram decisivas para integrar a região a 
economia nacional. 

Uma boa parte do sucesso alcançado na agricultura da região é creditada aos empresários rurais e 
ou empresas que se fortaleceram através das associações de classe e das parcerias para investir 
em tecnologia e conhecimento. 
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A AIBA - Associação de Agricultores e Irrigantes do Oeste da Bahia - fundada em 1990 é uma associação que congrega em seu quadro mais de mil 
produtores rurais. Foi a primeira organização não governamental a incrementar a atividade agrícola e conquistar melhorias. Tem sua sede administrativa 
em Barreiras e uma abrangência de atuação regional, com grande influência nas esferas estaduais e federais. Outras associações como ABAPA - 
Associação Baiana de Produtores de Algodão, ACRIOESTE - Associação dos Criadores de Gado do Oeste da Bahia participam e mantém com informações 
a Fundação BA que vem realizando um amplo programa de pesquisa visando o desenvolvimento das culturas e adaptando cultivares às condições de 
clima e solo, buscando resistência à pragas e doenças. 

O sucesso alcançado nas lavouras de grãos foi fator decisivo para o desenvolvimento, expansão e diversificação da produção agrícola na região 
proporcionando um crescimento de 10% ao ano na década de 1990. As lavouras da soja, do milho, do feijão, do arroz, do algodão, do café, da fruticultura 
além da pecuária darão continuidade ao desenvolvimento sustentável e econômico da região. 

A partir da década de 1990, Barreiras assume definitivamente a posição de principal centro urbano e econômico da região e é hoje um importante pólo 
nacional de tecnologia e profissionalismo, o que resulta também no crescimento e no progresso da cidade. 

A cidade é um pólo agropecuário reconhecido internacionalmente e um dos maiores produtores de grãos do Nordeste. Além do progresso econômico 
agroindustrial, Barreiras desponta também para o turismo ecológico. Praticar canoagem ou andar de jet-ski no Rio Grande, fazer bóia-cross no Rio de 
Ondas e andar em trilhas na caatinga são algumas atrações dos roteiros turísticos que o município oferece.  

Barreiras é o principal eixo das vias de transporte que interligam os municípios da região às diversas capitais de estados e do país. Sua localização 
estratégica facilita o escoamento e a comercialização tanto para a exportação como para o abastecimento dos mercados consumidores do Norte, 
Nordeste e Centro Oeste do país. É um dos municípios com a maior taxa de crescimento e concentração urbana da Região Oeste e possui uma grande 
oferta de mão -de- obra. Aqui também está a maior concentração industrial, comercial, bancária, de serviço e de infraestrutura da região, além da 
presença de grandes grupos empresariais.  

 

Com uma grande produção diversificada de grãos, café, algodão, frutas e pecuária, a região oferece todas as condições para atrair mais agroindústrias. 
Até hoje o carro chefe é o chamado Complexo da Soja (grão, farelo e óleo). Duas grandes indústrias esmagadoras instaladas na região, compram quase 
toda a produção de soja, beneficiam e exportam óleo e farelo. A Bunge (antiga Ceval), funcionando desde 1987 no recém emancipado município de Luiz 
Eduardo Magalhães, a 90 km de Barreiras, com capacidade de esmagar 1,6 milhões de toneladas/ano e a Cargill, instalada à 20 Km do centro da cidade 
de Barreiras, opera 500 mil toneladas ano.  
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A atividade industrial do município já conta com diversas indústrias de pequeno e médio porte, como metalúrgicas, beneficiadoras de arroz, milho e 
algodão, torrefações de café e outras modalidades de indústrias, possui um Distrito Industrial, próximo a sede do município, onde algumas empresas 
estão em atividade e ou em fase de instalação.  

Com relação ao Comércio e Serviços, Barreiras é o município que mais cresce e se desenvolve no Estado da Bahia e o mais importante centro comercial e 
urbano da Região Oeste. Congrega um vasto número de estabelecimentos comerciais bastante diversificado, de amplitude regional. Possui diversas 
concessionárias de automóveis, inúmeras filiais de revenda e assistência técnica de máquinas, equipamentos e produtos agrícolas de empresas nacionais 
e multinacionais. Conta com inúmeras empresas prestadoras de serviço, agências bancária, Instituições de Ensino Superior e um centro de 
abastecimento que é um dos maiores entrepostos comerciais de abastecimento da cidade e região.  

Barreiras é hoje, uma cidade de porte médio com um centro comercial e de serviços em pleno desenvolvimento. Começa a despontar no cenário 
nacional como porta de entrada do mais novo polo de ecoturismo da Bahia, "Caminhos do Oeste". O turismo ecológico é hoje uma atividade em franca 
expansão em todo o mundo, uma indústria geradora de empregos, desenvolvimento e progresso e aqui surge sem dúvida nenhuma, como mais uma 
fonte de receitas para o município e ainda possibilita valorizar os recursos naturais, preservar o meio ambiente e melhorar a qualidade de vida. 

      




























































































































































































































































































